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I - quando as duas partes convierem; (Redação dada pela Lei
nº 3.133, de 08.05.1957)
II - nos casos em que é admitida a deserdação. (Redação
dada pela Lei nº 3.133, de 08.05.1957).

Verifica-se que, não obstante a ciência do ato de
adoção, averbado em seu registro de nascimento expe-
dido em 02.07.1986 (f. 11), ainda que porventura a
situação de fato não demonstrasse a consolidação da
adoção, ao atingir a maioridade o adotado não tomou
qualquer providência no sentido de pugnar pela revo-
gação do ato e, por conseguinte, se desligar juridica-
mente dos adotantes, sobrevindo o seu falecimento em
04.05.2001.

O Código Civil em vigor, renovando os ditames do
art. 392 do diploma revogado, estabelece, em seu art.
1.635, que o poder familiar se extingue, além de por
outros casos,

I - pela morte dos pais ou do filho;
[...]
III - pela maioridade;
[...].

Dessarte, a mãe biológica não detém legitimidade
para vindicar a nulidade da adoção judicial de seu filho,
se a aludida faculdade não foi exercida pelo próprio
adotado após alcance de sua maioridade e antes de seu
falecimento, pois duplamente patenteada a extinção do
poder familiar.

Não fosse isso, a adoção é irrevogável, admitindo-
se somente em casos excepcionais, quando há confor-
mação entre os pais adotivos e os interessados com a
revogação do ato judicial e se evidenciado o melhor
benefício do menor, sendo impossível o pedido formula-
do pela mãe biológica em face do pai biológico, para
fins de anular o ato judicial consolidado há mais de 30
anos.

Por fim, vale frisar que, se o adotado residia real-
mente com a apelante, usando sobrenome diverso do
que lhe fora atribuído quando do seu nascimento, P. em
vez de V., mostra-se no mínimo curioso o alegado co-
nhecimento tardio da adoção por parte da apelante,
segundo alega ocorrido somente após falecimento do
seu filho.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
Custas, pela apelante, suspensa a exigibilidade,

nos moldes do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e CARREIRA MACHADO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Mandado de segurança - ITBI - Integralização de
capital - Bem imóvel - Imunidade não incidente

Ementa: Apelação cível. Mandado de segurança. ITBI.
Integralização de capital. Bem imóvel. Imunidade não
incidente.

- Se a empresa tem como atividade preponderante a
compra e venda de imóveis, o imposto incide sobre a
transferência de imóveis para a integralização do seu
capital social, nos termos do art. 156, § 2º, inciso I, da
Constituição Federal de 1988.

- O sócio que integraliza o capital social através da
incorporação de imóvel de sua propriedade, e, no
mesmo ato, se retira da sociedade, cedendo e trans-
ferindo suas quotas, onerosamente, demonstra o intuito
de não permanecer na sociedade, mas em se valer de
imunidade tributária para evasão fiscal, realizando uma
venda do bem sem o pagamento do imposto devido.

Recurso conhecido, mas não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00118888..0088..007777664488--00//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  NNoovvaa  LLiimmaa  --  AAppeellaannttee::  SSããoo  RRoommããoo
PPaarrttiicciippaaççõõeess  EEmmpprreeeennddiimmeennttooss  LLttddaa..  --  AAppeellaaddaa::
FFaazzeennddaa  PPúúbblliiccaa  ddoo  MMuunniiccííppiioo  ddee  NNoovvaa  LLiimmaa  --
AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  SSeeccrreettáárriioo  MMuunniicciippaall  ddaa  FFaazzeennddaa  ddee
NNoovvaa  LLiimmaa  --  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  AALLBBEERRGGAARRIIAA  CCOOSSTTAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2009. - Albergaria
Costa - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de apelação
interposta por São Romão Participações Empreendimen-
tos Ltda. contra a sentença de fls., que denegou a segu-
rança impetrada contra ato do Secretário Municipal da
Fazenda de Nova Lima. 

Em suas razões recursais, o apelante afirmou que,
quando a transmissão de bem imóvel for efetuada para
a incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em
realização de capital, não incide o ITBI. 

Alegou que o aumento do capital social da empre-
sa mediante a subscrição e integralização do imóvel con-
substancia realização de capital, nos termos do art. 36,
I, do CTN. 
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Defendeu a não incidência do ITBI, nos termos do
art. 156, 2º, I, da CR/88 e art. 36, I, do CTN, e a ine-
xistência de simulação, tampouco doação. 

Contrarrazões às f.100/108, pedindo a
manutenção da sentença. 

Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça às
f.119/124, opinando pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 
Conhecido o recurso, uma vez que presentes os

pressupostos de admissibilidade. 
Cuidam os autos de mandado de segurança impe-

trado por São Romão Participações Empreendimentos
Ltda. contra ato do Secretário Municipal da Fazenda de
Nova Lima que indeferiu o requerimento de isenção do
ITBI na operação de integralização de um imóvel pela
sócia Maria José Duarte ao capital social da impetrante. 

Sabe-se que o ITBI, em regra, não incide sobre a
transmissão de bens imóveis feita para integralizar capi-
tal de pessoa jurídica. No entanto, se a empresa tem
como atividade preponderante a compra e venda de
imóveis, o imposto incide sobre a transferência de
imóveis para a integralização do seu capital social, nos
termos do art. 156, § 2º, inciso I, da Constituição
Federal de 1988: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incor-
porados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de
capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decor-
rente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante
do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos,
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

A sociedade impetrante foi constituída tendo como
objeto social “a compra e venda de imóveis, bem como
a participação em outras empresas como sócia, quotista
ou acionista e a administração de bens próprios” (f.17). 

Dessa feita, sendo o objetivo social da impetrante
a compra e venda, encontra-se excluída da hipótese de
imunidade. 

Por outro lado, a sociedade, que iniciou suas ativi-
dades em 1º.11.2006, “permaneceu, durante todo o
período de 1º/01/2007 a 31/12/2007 sem efetuar
qualquer atividade operacional, não operacional, finan-
ceira ou patrimonial” (cf. declaração simplificada da pes-
soa jurídica, f.14). 

A sócia Maria José Duarte integralizou suas
205.000 (duzentas e cinco mil) quotas mediante a incor-
poração de dois veículos, um no valor de R$
130.000,00 (cento e trinta mil reais) e outro no valor de
R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). Os outros dois
sócios, filhos da primeira, integralizaram suas 1.000 (mil)
quotas em moeda corrente. 

Na primeira alteração contratual, registrada em
21.07.2008 (f. 28), deu-se o aumento do capital social
pela integralização de um bem imóvel no valor de R$

222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais), de pro-
priedade da sócia Maria José Duarte, que passou a ser
titular de 427.000 (quatrocentos e vinte e sete mil quo-
tas). 

No mesmo ato, a sócia majoritária se retirou da
sociedade, cedendo e transferindo a totalidade de suas
quotas sociais aos demais sócios e também filhos, pelo
valor de R$ 1,00 (um real) cada, e mantendo-as
gravadas com direito de usufruto vitalício em seu favor
(Cláusula Quinta, Parágrafo Segundo do Contrato
Social, f. 26). 

Ora, considerando que a sociedade, desde a sua
constituição, permaneceu inativa e que, assim que foi
integralizado o aumento de capital com a incorporação
do imóvel, a sócia proprietária se retirou da sociedade,
mantendo as quotas cedidas aos seus filhos em seu
usufruto vitalício, fica evidente que os sócios da empresa
impetrante (mãe e filhos) pretenderam se valer de imu-
nidade tributária para evasão fiscal, ou seja, realizando
uma partilha em vida evitando futuro imposto de trans-
missão. 

Visto isso, realmente não se considera ilegal o ato
da autoridade que indeferiu o requerimento de imu-
nidade do ITBI, uma vez que o sócio que integraliza o
capital social através da incorporação de imóvel de sua
propriedade, e, no mesmo ato, se retira da sociedade,
cedendo e transferindo suas quotas, onerosamente,
demonstra o intuito de não permanecer na sociedade,
mas de realizar uma venda do bem sem o pagamento do
imposto devido. 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas recursais, pelo apelante. 
É como voto. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ELIAS CAMILO e KILDARE CARVALHO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Serviço público de esgoto - Natureza jurídica -
Tarifa - STF e STJ - Jurisprudência sedimentada
- Cobrança não condicionada ao tratamento do

esgoto - Taxa de coleta de lixo residencial -
Serviço de limpeza urbana e logradouros  públi-

cos - Não vinculação - Constitucionalidade -
Tarifas e taxas em única fatura - Discriminação

dos valores - Possibilidade

Ementa: Tributário. Administrativo. Serviço público de
esgoto. Natureza jurídica. Tarifa. Jurisprudência sedi-
mentada do STF e STJ. Cobrança não condicionada ao


